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RESUMO

A resenha do Manual de Gestão Arquivística de Documentos em Saúde apresenta o tema do livro e a sua 
importância para a saúde global. O direito do paciente, os problemas da digitalização e a guarda da memória 
dos prontuários ganharam uma nova perspectiva com a informatização da assistência à saúde. Considera-
se uma contribuição aos direitos humanos no campo da saúde garantir a cadeia de custódia dos registros, 
prevista na legislação e nos procedimentos recomendados pelo Conselho Nacional de Arquivos no Brasil. 

Palavras-chave: Direitos humanos; Saúde global; Comunicação em saúde; Registros eletrônicos de 
saúde; Armazenamento e recuperação da informação.

ABSTRACT

The review of Manual de Gestão Arquivística de Documentos em Saúde (Manual of Archival Management 
of Health-Related Documents) presents the book’s theme and its importance for global health. The patient’s 
right, the problems of digitizing and the keeping of the memory of medical records gained a new perspective 
with the informatization of health care. It is a contribution to human rights in health to guarantee the chain 
of custody of documents, provided for in the legislation and procedures recommended by the National 
Council of Archives in Brazil.

Keywords: Human rights; Global health; Health communication; Electronic health records; Information 
storage and retrieval.

RESUMEN

La revisión del Manual de Gestão Arquivística de Documentos em Saúde (Manual de Gestión de Documentos 
de Archivo en Salud) presenta el tema del libro y su importancia para la salud global. El derecho del paciente, 
los problemas de digitalización y el mantenimiento de la memoria de las historias clínicas adquirieron 
una nueva perspectiva con la informatización de la atención en salud. Es una contribución a los derechos 
humanos en salud para garantizar la cadena de custodia de documentos, prevista en la legislación y en los 
procedimientos recomendados por el Consejo Nacional de Archivos de Brasil.

Palabras clave: Derechos humanos; Salud global; Comunicación en salud; Registros electrónicos de 
salud; Almacenamiento y recuperación de la información.
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Em tempo de apagão de dados no território brasileiro, como guardar com segurança os documentos que 

registram o cuidado à população? Essa é uma indagação que tomou contornos dramáticos com a chegada 

da pandemia de SARS-CoV-2, que em 2022 completa dois anos de existência, reconfigurando os serviços 

de saúde e como são concebidas a ciência e a inovação.

Podemos delinear algumas respostas com uma observação atenta. Uma questão é pensar sobre a 

natureza da informação em saúde. Vamos pensar nas informações que circulam em rede: as informações 

que passamos e metrificamos sobre os nossos gostos e as nossas preferências mercadológicas diferem 

daquelas sobre os nossos corpos, sobre como adoecemos e morremos. É disso que trata o Manual de Gestão 

Arquivística de Documentos em Saúde (GADS).

A pesquisa translacional em saúde, que alia o conceito de pesquisa aplicada – essa que já começa 

voltada a um produto para a sociedade – e o imediatismo das aplicações da inovação, estimulado pelo 

crescimento das empresas de biotecnologia, contribuiu para um novo cenário nos serviços da assistência à 

saúde (SILVA; MOREL; MORAES, 2014). Nesse sentido, o Manual de Gestão Arquivística de Documentos 

em Saúde aborda um ponto muito relevante e necessário: o manual de Francisco Cunha e colaboradores 

(2021) questiona como ficarão os arquivos médicos das complexas instituições de saúde sem que se caia 

num imperativo tecnológico. 

Em hospitais de referência e em outros estabelecimentos de saúde que os autores denominam 

Organismos Produtores de Serviços de Atenção à Saúde (OPSAS), a conservação, o tratamento e a guarda 

desses documentos ocupava ou ainda ocupa espaço, e esses locais dispunham ou ainda dispõem de uma 

gama de profissionais para o seu manuseio. Trata-se de agora de uma nova realidade, na qual o profissional 

e o seu fazer sofreram muito impacto com o advento das tecnologias da informação e da comunicação no 

mercado de trabalho. No entanto, observa-se um despreparo na cultura organizacional das instituições, 

tanto no que diz respeito à aquisição de infraestrutura específica como no investimento em recursos 

humanos para encarar o processo de guarda de documentos mediado por tecnologia.

Nesta publicação, os autores elaboraram uma ferramenta importante de diálogo inicial com o profissional 

que está em ambiente clínico e precisa cuidar da memória dos arquivos em saúde, sendo eles ainda em 

papel, nativos digitais ou em processo de digitalização.

A obra tem uma linguagem simples, que já surge na apresentação da publicação, e também exibe uma 

aparência diferente, posto que a publicação parece um caderno de estudante. Essas características reforçam 

a intenção dos autores de se aproximar de um público iniciante na arte de cuidar de um grande conjunto 

de documentos, manuseável por diversos profissionais e com uma importância ímpar tanto legal quanto 

clínica – um testemunho do trabalho da equipe na assistência ao paciente (BERG; BOWKER, 1997).

O contexto de transição para o digital desse material, além de oneroso, precisa resguardar a autenticidade 

dos documentos clínicos, preconizada pela Lei de Arquivos (FARIAS NETO; QUEIROGA; CUNHA, 2018). 

Essa passagem implica uma aceitação e um constante diálogo com a equipe multidisciplinar clínica e 

administrativa, a elaboração de procedimentos operacionais padrões (POP) novos, que esclareçam as 

mudanças de fluxos e processos em relação à documentação digital do cuidado, esta denominada por alguns 

autores como Registro Eletrônico de Saúde (RES) (SILVA et al., 2019).

Os Sistemas de Registro Eletrônico de Saúde (S-RES), tipos de sistemas de informação em saúde, 

embarcados em instituições de diversos níveis de complexidade nas redes de atenção à saúde, têm 

certamente três nós górdios: o repositório digital; a interoperabilidade desse sistema com a rede ou com 

outros S-RES isoladamente; e a adequação à legislação de proteção de dados. Esses nós, que serão desatados 

com a construção participativa de uma Política de Governança da Informação, terão de envolver todos os 

agentes de tratamento de dados da instituição (ABRASCO, 2021; BRASIL, 2018) com o auxílio inestimável 

do arcabouço teórico e da produção de conhecimento acumulada da arquivologia.
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Quanto ao primeiro nó que abordarei nesta resenha – o repositório digital –, trata-se de um dos focos do 

manual em questão: para a consolidação de um repositório que mantenha a fidedignidade da documentação, 

é preciso citar algumas tecnologias associadas. A nuvem e as tecnologias de blockchain e peer to peer foram 

estimuladas pelos projetos de criação de criptomoedas, cujo precursor foi o bitcoin. A infraestrutura da 

internet está no segundo milênio totalmente a serviço da financeirização da vida e do consumo (ZUBOFF, 

2019). O senso comum influenciado pelo marketing do Big Money e das Big Techs esquece ou ignora que a 

nuvem tem sua versão concreta. As salas-cofre que abrigam as nuvens são de alto custo, consomem bastante 

energia não renovável a serviço de uma circulação monetária, que não gera bem-estar nem distribuição de 

riqueza para a população global, precarizando ainda mais a vida dos mais vulneráveis. 

Com a transição epidemiológica, o grande contingente da população tem uma longevidade maior, 

criando um grupo com um feixe de doenças crônicas que vem sobrecarregando gradualmente as estruturas 

dos sistemas de saúde territoriais, de acordo com os especialistas em prospecção (SILVA et al., 2020). Essas 

estruturas físicas de alto poder de computação e de armazenamento, que já representam aportes e custos 

para parte de economias nacionais, como ocorre no Cazaquistão (ALBUQUERQUE, 2022), precisam estar 

a serviço do bem-estar e da qualidade de vida da população com uma política diferenciada, gratuita para 

instituições de pesquisa e de assistência pública à saúde da população. Os autores da recente publicação dão 

dicas muito importantes no capítulo em que descrevem a política e a legislação sobre a gestão arquivística 

no Brasil, que vem detalhada de 1978 a 2015 – uma discussão de quase meio século.

Cabe ressaltar, em tempos de fluidez, o conceito de cidadania (BAUMAN, 2007; LOBATO; FLEURY, 

2009), pois o direito do paciente a informações sobre seu histórico registrado no prontuário é um direito 

humano garantido por uma série de normativas em âmbitos local, nacional e global (ALBUQUERQUE, 

2019). Portanto, garantir a cadeia de custódia documental no ecossistema das Tecnologias da Informação e 

Comunicação (TIC) é colaborar com o acesso a esse direito. Com este manual, o profissional de saúde ganha 

mais uma ferramenta para proteger o paciente, dar direito ao acesso amplo e irrestrito ao seu prontuário 

e conscientizar a sociedade em geral dos novos perigos do uso indiscriminado dos seus dados clínicos no 

mundo digital (SEKALALA et al., 2020), garantindo, dessa maneira, a difusão do conhecimento para as 

gerações futuras.

Nessa luta biopolítica e tecnológica, resta saber quais serão os vestígios documentais da pandemia 

do famigerado SARS-CoV-2 em 2122 d.C. Os prontuários digitais auxiliarão os mitigadores das pragas 

vindouras como os registros da gripe espanhola têm auxiliado nossos especialistas? Quem acordar da 

criogênese dirá!
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